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8 — Das decisões do júri não cabe recurso, excepto em caso de
vício de forma.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri terá a constituição que a seguir se refere:

Presidente — Ana Maria Batista Oliveira Dias Malva Vaz, profes-
sora-coordenadora, presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Vogais efectivos:

Pilar Barrios Manzano, professora catedrática da Universidade da
Extremadura.

Christopher Consitt Bochmann, professor catedrático convidado
da Universidade de Évora.

Maria João Mogarro, professora-coordenadora da Escola Superior
de Educação de Portalegre.

Vogais suplentes:

José Ignacio Palácios Saez, professor catedrático da Universidad
de Valladolid.

Luís do Rosário Dias da Costa, professor-coordenador da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

9 de Fevereiro de 2007. — A Presidente, Ana Maria Batista Oliveira
Dias Malva Vaz.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 4043/2007

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no átrio do bloco administrativo do Instituto Superior de Engenharia
a lista de antiguidade do pessoal reportada a 31 de Dezembro de
2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

7 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Fernandes Rodrigues Bernardino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho (extracto) n.o 4113/2007

Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de
21 de Setembro de 2006 foi autorizado o contrato administrativo de
provimento de António Manuel Gonçalves da Silva Esteireiro como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(50 %) e de acumulação, para a Escola Superior de Música, de Lisboa,
com início em 1 de Outubro de 2006 e fim em 30 de Setembro de
2007, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 100, escalão 1, da tabela remuneratória do pessoal docente
do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 4114/2007

Nos termos do disposto na alínea h) do n.o 1 do artigo 17.o dos
Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homologados pelo
Despacho Normativo n.o 77/95, de 5 de Dezembro, compete ao pre-
sidente do Instituto homologar a constituição e empossar os membros
dos órgãos de governo das escolas superiores e outras unidades orgâ-
nicas que integram o Instituto.

A fim de agilizar procedimentos, considera-se pertinente delegar
parte dessas competências, pelo que determino o seguinte:

1 — É delegada nos actuais presidentes dos conselhos directivos
e director das escolas superiores deste Instituto a competência para
empossar os presidentes dos conselhos científico e pedagógico da
respectiva escola, após homologação da correspondente eleição.

2 — A data da posse determina o início de funções para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 388/90, de
10 de Dezembro.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos
presidentes dos conselhos directivos e director desde a data da res-
pectiva posse.

1 de Fevereiro de 2007. — A Presidente, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da Luz.

Rectificação n.o 284/2007

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho (extracto)
n.o 508/2007, inserido no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10
de Janeiro de 2007, a p. 786, rectifica-se que onde se lê «em regime
de tempo integral e exclusividade, com a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 140» deve ler-se «em regime de tempo integral,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 140 (sem
exclusividade)».

12 de Fevereiro de 2007. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira
Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 4115/2007

Por despachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Setú-
bal, em substituição, proferidos nas datas a seguir indicadas, foi auto-
rizada a renovação dos contratos administrativos de provimento aos
seguintes docentes:

De 11 de Outubro de 2006:

Cláudio Miguel Garcia Loureiro dos Santos Sapateiro, equiparado
a assistente, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2006.

Cristina Maria Ferreira de Almeida, equiparada a professora-
-adjunta, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2006.

De 4 de Dezembro de 2006:

Paula Cristina Sequeira Pereira, equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2006.

6 de Fevereiro de 2007. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho n.o 4116/2007

Ouvidas as escolas do Instituto Politécnico de Setúbal, foi alterado
o regulamento das provas especialmente adequadas destinadas a ava-
liar a capacidade para a frequência dos cursos superiores do Instituto
Politécnico de Setúbal dos maiores de 23 anos, despacho
n.o 11 249/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 23 de Maio de 2006.

1 — Os artigos 2.o, 4.o, 6.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o e 15.o
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — Os candidatos podem inscrever-se para a realização das pro-
vas relativas a um ou mais cursos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Componentes da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um curso
superior no IPS integra três componentes obrigatórias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




